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QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

 

BOLETIM GERAL 
            

 

PRISÃO EM FLAGRANTE POR TRÁFICO DE ENTORPECENTE, NO 

BAIRRO DE JOANA BEZERRA 
 

 

 
 

Após realização de operações que retiraram das ruas cerca de 700kg de maconha em 

nove dias, os policiais do Grupo de Apoio Tático Itinerante -GATI do 16º Batalhão apreenderam 10 

kg de maconha no Bairro da Joana Bezerra durante a manhã do dia 30 JAN 2018, por volta das 2h da 

madrugada.  

 

De acordo com uma denúncia anônima, o efetivo policial apreendeu a droga que estava 

escondida na residência de uma adolescente de 15 anos, que agia em sintonia com outro suspeito de 

23 anos, o qual também foi detido em flagrante.  

 

Mediante aos fatos, os policiais militares seguiram com os suspeitos para a DPCA, onde 

foi registrado a ocorrência onde a adolescente foi autuada pelo ato infracional equivalente a tráfico, 

e o outro acusado por tráfico de entorpecentes. 

Fonte: Site da PMPE 
 

 

 

 

 

 

 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br


02    BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 024 
02 DE FEVEREIRO DE 2018 

_____________________________________________________________________________________ 
 

Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 
 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários  
 

Para o dia 02 (SEXTA-FEIRA)  
 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Sérgio Souza   CIPOMA 
 

Fone: 99680-7606 
 

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – Subten PM Santos  DF 

 

Fone: 98536-0508 
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

Para o dia 03 (SÁBADO)  
 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Julierme    16º BPM 
 

Fone: 99262-0801 
 

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – Subten PM Freire  AG 

 

Fone: 99907-7283 
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

Para o dia 04 (DOMINGO)  
 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Maurício    1º BPTran 
 

Fone: 99719-7867 
 

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – Subten PM Nascimento  DIM 

 

Fone: 99521-9519 

 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

2ª P A R T E 
 
 

II – Instrução 
 

 

(Sem Alteração) 
 

 

3ª P A R T E 
 

 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
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1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIA 
 

1.1.0.   Da Secretaria Executiva de Pessoal e Relações Institucionais 

 

Nº 276, de 31 JAN 2018 

 

Secretária Executiva de Pessoal e Relações Institucionais, no uso das atribuições que lhe 

confere a Portaria SAD nº. 1000, de 16 de abril de 2014 e considerando o disposto no Decreto nº. 

44.105, de 16 de fevereiro de 2017, e alterações,  
 

R E S O L V E: 
 

Prorrogar a cessão à Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, para ter exercício na 

Assistência Militar e Policial Civil, dos servidores abaixo relacionados, com ônus para o órgão de 

origem, até 31.12.2018. 
 

 

 

 
 

(Transcrito do DOE nº 022, de 1º FEV 2018) 
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1.2.0.   Da Secretaria de Defesa Social  

 

Nº 498, de 24/01/2018  
Deliberação - CD nº 2016.12.5.001466 – 2ª CPDPM - SIGEPE nº 7404321-3/2012  

Aconselhado: 2º Sgt RRPM Mat. 25290-5 MIGUEL FURTADO DE SOUZA  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 

3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I e Art. 28 da Lei nº 11.817/2000;  

 

Considerando que, quando de serviço no comando de uma guarnição do BEPI/CIOSAC, no 

dia 16 de junho de 2015, o aconselhado foi acionado para uma ocorrência policial no município de 

Escada-PE, recebendo informações do Coordenador da 2ª Seção/NIAZN, que circulavam naquele 

município e nas adjacentes, dois veículos roubados modelo Corolla, com elementos que estavam 

cometendo ilícitos na região;  

 

Considerando que ao efetuar rondas pela Rua Comendador José Pereira, no supracitado 

município, em uma via que possui várias agências bancárias, visualizaram dois veículos parados em 

frente ao Banco do Brasil, sendo uma Pick Up Chevrolet, modelo S-10, de placa indicada nos autos, 

com vidros escuros e um Corolla sem placa, e por acharem em atitudes suspeitas, o efetivo supracitado 

resolveu fazer a abordagem aos veículos;  

 

Considerando que o condutor do Pick Up Chevrolet, modelo S-10, não obedeceu à ordem 

policial de desembarcar do veículo e, apesar da insistência dos demais passageiros para que o mesmo 

não tentasse fugir, sua conduta foi manobrar o veículo de forma brusca para tentar escapar da 

abordagem, colocando em risco a integridade física de todos os envolvidos, sobretudo a dos policiais;  

 

Considerando que, diante desta reação do condutor, o aconselhado efetuou um único disparo 

de arma de fogo, atingindo o menor qualificado nos autos, o qual, veio a óbito em decorrência da 

gravidade dos ferimentos;  

 

Considerando que os policiais militares acionaram o SAMU e tomaram as medidas para a 

preservação do local e do veículo envolvido;  

 

Considerando que, por esses fatos, o imputado responde na condição de réu nos autos da 

ação penal nº 0001449-59.2015.8.17.0570, em trâmite perante a 1ª Vara da Comarca de Escada – PE e 

que, caso seja condenado, com trânsito em julgado, a pena privativa de liberdade superior a 02 (dois) 

anos, o Procurador Geral da Justiça formulará Representação para que o Tribunal julgue se o 

representado é incapaz para com a Graduação, nos termos do Art. 465 da Resolução nº 395, de 30 de 

março de 2017, que trata do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado;  

 

Considerando que o aconselhado conta com 127 (elogios) decorrentes de ocorrências 

policias relevantes para a segurança pública do Estado e nenhuma punição disciplinar registrada nos 

seus assentamentos funcionais;  

 

Considerando que a Corregedora Geral da SDS exarou o Despacho Homologatório no qual 

decidiu acolher, em parte, o teor do Relatório conclusivo do processo, por sua vez, sugerindo a 

imposição da penalidade de prisão.  

 

R E S O L V E: 
 

I – Punir o aconselhado com 30 (trinta) dias de prisão, por transgressão ao disposto no Artigo 

113 e no Art. 139, da Lei 11.817/00, incidindo a agravante do inciso II, do Art. 25 da mesma Lei;  
 

II - Delegar ao Diretor de Gestão de Pessoas da PMPE, que a competência para adotar as 

providências pendentes estatuídas no art. 32, incisos IV e V, do CDMEPE, dentre outras decorrentes 

desta deliberação, nesse sentido, devendo observar o teor do Parecer Técnico nº 003/2018 (218/221). 

Em seguida, realize os necessários registros nos assentamentos dos militares e, ao final, encaminhe a  



BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 024    05 

02 DE FEVEREIRO DE 2018 
_____________________________________________________________________________________ 

 

Corregedoria Geral da SDS cópias das transcrições das fichas de justiça e disciplina referentes à 

aplicação destas reprimendas disciplinares, do Livro Ata com a data de início e término do cumprimento 

das punições, bem como, a informação do local específico onde as mencionadas punições foram 

cumpridas;  

 

III - Publique-se;  

 

IV – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação. 

Recife,22JAN2018.  Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 512, de 24/01/2018  
Deliberação SAD SIGPAD nº 2016.2.5.000610 – Cor.Ger./SDS - SIGEPE nº 7401957-2014 

Sindicado: 3º Sgt PM Mat. 24604-2/24º BPM – NAZARENO FRANCISCO DO 

NASCIMENTO.  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 

3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001;  

 

Considerando que, instruídos os autos mediante ampla defesa e contraditório, não ficou 

demonstrada a ocorrência qualquer irregularidade;  

 

Considerando que os fatos denunciados teriam ocorrido em 27/02/2011, portanto atingidos 

pela prescrição administrativa disciplinar instituída pela LC 158/10, no seu Art. 5º, caput e Parágrafo 

único;  

 

Considerando que a Corregedora Geral da SDS resolveu homologar o Relatório conclusivo 

da presente Sindicância.  

 

R E S O L V E:  

 

I – Arquivar os autos da presente sindicância, a teor dos fundamentos fáticos e jurídicos 

constantes no Relatório Conclusivo do Processo e Parecer Técnico, bem como no Despacho 

Homologatório;  

 

II - Publique-se;  

 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação. 

Recife, 24JAN2018.  Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 513, de 24/01/2018  
DELIBERAÇÃO SAD SIGPAD nº 2017.8.5.001738 – Cor.Ger./SDS SIGEPE nº 8873517-

3/2015 Sindicado: SD PM MAT. 118069-0 ADAUTO PIRES DOS SANTOS.  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 

3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001;  

 

Considerando que, instruídos os autos, foi constatado que, pelos mesmos fatos apurados na 

presente sindicância, o militar já foi punido pelo Comandante da OME, consoante BI CIOSAC N° 048, 

de 14/03/2016;  

 

Considerando que a Corregedora Geral da SDS resolveu homologar o Relatório conclusivo 

da presente Sindicância.  
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R E S O L V E:  

 

I – Arquivar os autos da presente sindicância, a teor dos fundamentos fáticos e jurídicos 

constantes no Relatório Conclusivo do Processo e Parecer Técnico, bem como no Despacho 

Homologatório;  

 

II - Publique-se;  

 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação. 

Recife, 24JAN2018. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 514, de 24/01/2018  
Deliberação SAD SIGPAD nº 2017.8.5.001580 – Cor.Ger./SDS / SIGEPE nº 7402636-

1/2016 Sindicado: 2º Sgt PM MAT. 980422-6 JOSEMAR DE SOUZA BARBOSA.  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 

3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001;  

 

Considerando que, instruídos os autos mediante ampla defesa e contraditório, não foi 

possível a produção de provas suficientes de que o militar tenha praticado a conduta que ensejou a 

presente apuração;  
 

Considerando que a Corregedora Geral da SDS resolveu homologar o Relatório conclusivo 

da presente Sindicância.  
 

R E S O L V E: 
 

I – Arquivar, por insuficiência de provas, os autos da presente sindicância, a teor dos 

fundamentos fáticos e jurídicos constantes no Relatório Conclusivo do Processo e Parecer Técnico, bem 

como no Despacho Homologatório;  
 

II - Publique-se;  
 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação. 

Recife, 24JAN2018.  Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.  

 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 515, de 24/01/2018  
Deliberação SAD SIGPAD nº 2016.2.5.000438 – Cor.Ger./SDS / SIGEPE nº 7406768-

2/2013 Sindicados: Cap PM Mat 106227-1 YURI GOMES BARRADAS PEREGRINO e 

SD PM MAT. 110633-3 RICARDO PASCOAL.  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 

3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001;  
 

Considerando que, instruídos os autos mediante ampla defesa e contraditório, ficou 

demonstrado que os militares não praticaram qualquer irregularidade;  
 

Considerando que a Corregedora Geral da SDS resolveu homologar o Relatório conclusivo 

da presente Sindicância.  
 

R E S O L V E: 

 

I – Arquivar os autos da presente sindicância, a teor dos fundamentos fáticos e jurídicos 

constantes no Relatório Conclusivo do Processo e Parecer Técnico, bem como no Despacho 

Homologatório;  
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II - Publique-se;  

 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação. 

Recife, 24JAN2018. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.  

 

--oo(0)oo-- 

  

Nº 516, de 24/01/2018  
Deliberação SAD SIGPAD nº 2016.2.5.000596 – Cor.Ger./SDS SIGEPE nº 4009543-7/2013 

Sindicados: CB PM MAT. 104126-6 GIBSON MELO FERRAZ DA SILVA, SD PM MAT. 

107904-2 EVANDRO GOMES DA SILVA.  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 

3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001;  
 

Considerando que, instruídos os autos mediante ampla defesa e contraditório, a conduta 

imputada aos sindicados de, no dia 10/05/2013, durante operação policial, ter agredido e ameaçado o 

denunciante qualificado nos autos, não foi comprovada;  
 

Considerando que a Corregedora Geral da SDS resolveu homologar o Relatório conclusivo 

da presente Sindicância.  
 

R E S O L V E:  
 

I – Arquivar, por insuficiência de provas, os autos da presente sindicância, a teor dos 

fundamentos fáticos e jurídicos constantes no Relatório Conclusivo do Processo e Parecer Técnico, bem 

como no Despacho Homologatório;  
 

II - Publique-se;  
 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação. 

Recife, 24JAN2018.  Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 

 

(Transcritas do BG SDS nº 017, de 25 JAN 2018) 

 

1.3.0.   Da Secretaria Executiva de Gestão Integrada  

 

Nº 518, de 24/01/2018  
 

O Secretário Executivo de Gestão Integrada, no uso das atribuições que lhe foram delegadas 

pelo Titular desta Secretaria de Defesa Social, conforme Portaria nº 3841/2016, publicada no Boletim 

Geral desta Secretaria de Defesa Social nº 205, de 02/11/2016,  

 

R E S O L V E:  
 

Art. 1º Instaurar, conforme solicitação do Gestor do Contrato, mediante Despacho nº 

117/2017-GAA/SDS – SIGEPE 4063591-1/2017, o Processo Administrativo de Aplicação de 

Penalidade – PAAP, no âmbito desta Secretaria de Defesa Social, que terá por objeto a apuração de 

suposto descumprimento por parte da Empresa NORDESTE SUSTENTÁVEL LTDA EPP, de cláusulas 

do Edital do Processo Licitatório nº 170.2015.VII.PE, na Modalidade de Pregão Eletrônico nº 092/2015, 

o qual firmou o Contrato nº 010/2016-GAB/SDS.  
 

Art. 2º Designar os Servidores abaixo relacionados para compor a referida comissão: 

 

 



08    BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 024 

02 DE FEVEREIRO DE 2018 

_____________________________________________________________________________________ 
 

Art. 3º A Comissão fica, desde logo, autorizada a praticar todos os atos necessários à 

instrução do PAAP, respeitando os princípios da ampla defesa e do contraditório, e, deverá concluir pela 

pertinência ou não da aplicação de sanção administrativa em desfavor da Contratada, em face de 

inexecução do contrato administrativo, sugerindo, se for o caso, a aplicação de uma, ou mais, das 

penalidades administrativas elencadas no artigo 87 da Lei 8.666/1993, quais sejam:  

 

a) advertência,  

b) multa,  

c) suspensão temporária e,  

d) declaração de inidoneidade, devendo, se pertinente à aplicação de sanção administrativa, pautar-se 

nos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, aplicando a pena de acordo com a gravidade da 

infração e ainda, seguindo os parâmetros traçados no Edital e na própria ARP.  

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. José Cavalcanti Carlos Júnior 

- Secretário Executivo de Gestão Integrada. 

 

(Transcrita do BG SDS nº 017, de 25 JAN 2018) 

 

1.4.0.  Da Corregedoria Geral  

 

Cor.Ger.SDS nº 009/2018.  

SIGPAD nº 2016.2.5.000592  

 

A Corregedora Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso de suas atribuições;  

 

R E S O L V E: 

 

I - Redistribuir a SAD SIGPAD nº 2016.2.5.000592, SIGEPE nº 7412912-8/2012 e seus 

anexos, envolvendo os Policiais Militares: Sd PM Mat. 980631-8 Orlandy Soares Santos e Sd PM Mat. 

23591-1 Sérgio Ernesto da Silva, ao Cap PM Mat. 950677-2 – Anderson Miguel da Silva;  

 

 

II – Determinar que o Encarregado elabore a Notificação Disciplinar, cientificando os 

servidores dos fatos articulados no citado SIGEPE;  

 

III - Devolver ao novo Encarregado o lapso conclusivo do feito. R. P. C. Recife, 22JAN18. 

Carla Patrícia Cintra Barros da Cunha - Corregedora Geral da SDS. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger.SDS nº 010/2018  

SIGPAD nº 2016.2.5.000577  

 

A Corregedora Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso de suas atribuições;  

 

R E S O L V E: 

 

I - Redistribuir a SAD SIGPAD nº 2016.2.5.000577, SIGEPE nº 7406593-7/2013 e seus 

anexos, envolvendo o Policial Militar Sd PM Mat. 109759-8 Flávio da Silva Lopes, ao Cap PM Mat. 

950677-2 – Anderson Miguel da Silva;  

 
 

II – Determinar que o Encarregado elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o 

servidor dos fatos articulados no citado SIGEPE;  

 

III - Devolver ao novo Encarregado o lapso conclusivo do feito. R. P. C. Recife, 22JAN18. 

Carla Patrícia Cintra Barros da Cunha - Corregedora Geral da SDS.  
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Cor.Ger./SDS nº 011/2018.  

SIGPAD Nº 2017.12.5.002465  

 

A Corregedora Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso de suas atribuições,  

 

Considerando a publicação da Portaria do Comando Geral da PMPE n° 477, de 18AGO17, 

publicada no Boletim Geral n° A 1.0.00.0 159 – 22 DE AGOSTO DE 2017;  

 

Considerando o inteiro teor do SIGEPE 5680883-2/2017, noticiando irregularidades 

administrativas.  

 

R E S O L V E: 

 

I – Determinar a distribuição do Conselho de Disciplina à 7ª CPDPM, visando apurar a 

responsabilidade dos Servidores Militares;  

 

II – Determinar que a Comissão Processante cientifique os servidores dos fatos articulados 

no citado SIGEPE;  

 

III - Determinar que sejam observados os dispositivos previstos no regime disciplinar 

aplicável à espécie. R.P.C. Recife, 22JAN18. Carla Patrícia Cintra Barros da Cunha - Corregedora Geral 

da SDS. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 012/2018.  

SIGPAD Nº 2017.12.5.002586  

 

A Corregedora Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso de suas atribuições,  

 

Considerando a publicação da Portaria do Comando Geral da PMPE n° 667, de 04DEZ17, 

publicada no Boletim Geral n° A 1.0.00.0 229 – 06 DE DEZEMBRO DE 2017; CONSIDERANDO o 

inteiro teor dos SIGEPEs 7405037-8/2017 e 7407690-6/2017, noticiando irregularidades 

administrativas. RESOLVE: I – DETERMINAR a distribuição do Conselho de Disciplina à 2ª CPDPM, 

visando apurar a responsabilidade do Servidor Militar; II – DETERMINAR que a Comissão Processante 

cientifique o servidor dos fatos articulados nos citados SIGEPEs; III - DETERMINAR que sejam 

observados os dispositivos previstos no regime disciplinar aplicável à espécie. R.P.C. Recife, 22JAN18. 

CARLA PATRÍCIA CINTRA BARROS DA CUNHA. Corregedora Geral da SDS. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 013/2018.  

SIGPAD Nº 2017.12.5.002589  

 

A Corregedora Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso de suas atribuições,  

 

Considerando a publicação da Portaria do Comando Geral da PMPE n° 663, de 04DEZ17, 

publicada no Boletim Geral n° A 1.0.00.0 229 – 06 DE DEZEMBRO DE 2017;  

 

Considerando o inteiro teor dos SIGEPEs 7406450-8/2017 e 7407556-7/2016, noticiando 

irregularidades administrativas.  

 

R E S O L V E: 

 

I – Determinar a distribuição do Conselho de Disciplina à 2ª CPDPM, visando apurar a 

responsabilidade dos Servidores Militares;  
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II – Determinar que a Comissão Processante cientifique os servidores dos fatos articulados 

nos citados SIGEPEs;  

 

III - Determinar que sejam observados os dispositivos previstos no regime disciplinar 

aplicável à espécie. R.P.C. Recife, 22JAN18. Carla Patrícia Cintra Barros da Cunha - Corregedora Geral 

da SDS. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 014/2018.  

SIGPAD Nº 2017.12.5.002587  

 

A Corregedora Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso de suas atribuições,  

 

Considerando a publicação da Portaria do Comando Geral da PMPE n° 661, de 04DEZ17, 

publicada no Boletim Geral n° A 1.0.00.0 229 – 06 DE DEZEMBRO DE 2017;  

 

Considerando o inteiro teor dos SIGEPEs 7404040-1/2016 e 7406458-7/2017, noticiando 

irregularidades administrativas.  

 

R E S O L V E: 

 

I – Determinar a distribuição do Conselho de Disciplina à 2ª CPDPM, visando apurar a 

responsabilidade do Servidor Militar;  

 

II – Determinar que a Comissão Processante cientifique o servidor dos fatos articulados nos 

citados SIGEPEs;  

 

III - Determinar que sejam observados os dispositivos previstos no regime disciplinar 

aplicável à espécie. R.P.C. Recife, 22JAN18. Carla Patrícia Cintra Barros da Cunha - Corregedora Geral 

da SDS. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 015/2018.  

SIGPAD Nº 2017.12.5.002581  

 

A Corregedora Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso de suas atribuições,  

 

Considerando a publicação da Portaria do Comando Geral da PMPE n° 675, de 06DEZ17, 

publicada no Boletim Geral n° A 1.0.00.0 230 – 07 DE DEZEMBRO DE 2017;  

 

Considerando o inteiro teor dos SIGEPEs 7400122-7/2017 e 7406459-8/2017, noticiando 

irregularidades administrativas.  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a distribuição do Conselho de Disciplina à 2ª CPDPM, visando apurar a 

responsabilidade do Servidor Militar;  

 

II – Determinar que a Comissão Processante cientifique o servidor dos fatos articulados nos 

citados SIGEPEs;  

 

III - Determinar que sejam observados os dispositivos previstos no regime disciplinar 

aplicável à espécie. R.P.C. Recife, 22JAN18. Carla Patrícia Cintra Barros da Cunha - Corregedora Geral 

da SDS. 
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Cor.Ger./SDS nº 016/2018.  

SIGPAD Nº 2017.12.5.002582  

 

A Corregedora Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso de suas atribuições,  

 

Considerando a publicação da Portaria do Comando Geral da PMPE n° 664, de 04DEZ17, 

publicada no Boletim Geral n° A 1.0.00.0 229 – 06 DE DEZEMBRO DE 2017;  

 

Considerando o inteiro teor dos SIGEPEs 7406456-5/2017 e 8808555-3/2017, noticiando 

irregularidades administrativas.  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a distribuição do Conselho de Disciplina à 2ª CPDPM, visando apurar a 

responsabilidade do Servidor Militar;  

 

II – Determinar que a Comissão Processante cientifique o servidor dos fatos articulados nos 

citados SIGEPEs;  

 

III - Determinar que sejam observados os dispositivos previstos no regime disciplinar 

aplicável à espécie. R.P.C. Recife, 22JAN18. Carla Patrícia Cintra Barros da Cunha - Corregedora Geral 

da SDS. 

 

--oo(0)oo-- 

Cor.Ger./SDS nº 017/2018.  

SIGPAD Nº 2017.12.5.002585  

 

A Corregedora Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso de suas atribuições,  

 

Considerando a publicação da Portaria do Comando Geral da PMPE n° 668, de 04DEZ17, 

publicada no Boletim Geral n° A 1.0.00.0 229 – 06 DE DEZEMBRO DE 2017;  

 

Considerando o inteiro teor dos SIGEPEs 7406607-3/2017 e 7407691-7/2017, noticiando 

irregularidades administrativas.  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a distribuição do Conselho de Disciplina à 2ª CPDPM, visando apurar a 

responsabilidade dos Servidores Militares;  

 

II – Determinar que a Comissão Processante cientifique os servidores dos fatos articulados 

nos citados SIGEPEs;  

 

III - Determinar que sejam observados os dispositivos previstos no regime disciplinar 

aplicável à espécie. R.P.C. Recife, 22JAN18. Carla Patrícia Cintra Barros da Cunha - Corregedora Geral 

da SDS. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 018/2018.  

SIGPAD Nº 2017.12.5.002590  

 

A Corregedora Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso de suas atribuições,  

 

Considerando a publicação da Portaria do Comando Geral da PMPE n° 665, de 04DEZ17, 

publicada no Boletim Geral n° A 1.0.00.0 229 – 06 DE DEZEMBRO DE 2017;  
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Considerando o inteiro teor dos SIGEPEs 5704737-6/2016, 7406218-1/2016 e 7407697-

4/2017, noticiando irregularidades administrativas.  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a distribuição do Conselho de Disciplina à 2ª CPDPM, visando apurar a 

responsabilidade do Servidor Militar;  

 

II – Determinar que a Comissão Processante cientifique o servidor dos fatos articulados nos 

citados SIGEPEs;  

 

III - Determinar que sejam observados os dispositivos previstos no regime disciplinar 

aplicável à espécie. R.P.C. Recife, 22JAN18. Carla Patrícia Cintra Barros da Cunha - Corregedora Geral 

da SDS. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor. Ger. SDS nº 020/2018.  

 

A Corregedora Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso das suas atribuições que lhe 

confere o Art. 2º da Lei Estadual nº 11.929/2001, modificada pela Lei Complementar nº 158/2010;  

 

Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e, em especial, da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando o teor do Art. 3º da Portaria nº 450/2017, publicada no BG/SDS nº 147, de 05 

de agosto de 2017, que dispõe sobre a publicação mensal da produtividade da Corregedoria Geral da 

SDS;  

 

R E S O L V E: 

 

I – Publicar a tabela de produtividade das Comissões Militares da Corregedoria Geral da 

SDS, referente ao mês de dezembro de 2017. Recife-PE, 22JAN18. Carla Patrícia Cintra Barros da 

Cunha - Corregedora Geral da SDS. 

 

 
 

--oo(0)oo-- 

 

Cor. Ger. SDS nº 021/2018.  

 

A Corregedora Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso das suas atribuições que lhe 

confere o Art. 2º da Lei Estadual nº 11.929/2001, modificada pela Lei Complementar nº 158/2010;  
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Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e, em especial, da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando o teor do Art. 3º da Portaria nº 450/2017, publicada no BG/SDS nº 147, de 05 

de agosto de 2017, que dispõe sobre a publicação mensal da produtividade da Corregedoria Geral da 

SDS;  

 

R E S O L V E: 

 

I – Publicar a tabela de produtividade do Departamento de Inspeção/GTAC da Corregedoria 

Geral da SDS, referente ao mês de dezembro de 2017. Recife-PE, 22JAN18. Carla Patrícia Cintra 

Barros da Cunha - Corregedora Geral da SDS.  

 

TABELA DE PRODUTIVIDADE DO DEPARTAMENTO DE INSPEÇÃO/GTAC 

PERÍODO: DEZEMBRO/2017 

 

 
 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger. SDS nº 022/2018.  

 

A Corregedora Geral da Secretaria de Defesa Social, no exercício de suas atribuições legais, 

que lhe confere a Lei nº 11.929/2001 modificada pela Lei Complementar nº 158/2010;  

 

Considerando o cumprimento da decisão judicial prolatada nos autos do Processo nº 

0003926-48.2017.8.17.0000 (483903-0), a qual suspendeu os efeitos das Portarias SDS 2783/17, 

2784/17, 2776/17 e 2777/17 todas da lavra do Secretário de Defesa Social, conforme Portaria n° 

673/2017;  

 

Considerando que, em decorrência da aludida Portaria, foram suspensos os seguintes 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DICISPLINARES: PAD n° 10.101.1002.00073/2015.1.1, PAD n° 

10.101.1022.00012/2016.1.1, PAD n° 10.101.1022.00015/2016.1.1, PAD n° 2016.13.5.001555, PAD n° 

2016.13.5.002846, PAD n° 2016.13.5.003085, PAD n° 2017.13.5.000244, PAD n° 2017.13.5.000618, 

PAD n° 2017.13.5.000760, PAD n° 2017.13.5.000947, PAD n° 2017.13.5.000960, PAD n° 

2017.13.5.001033, PAD n° 2017.13.5.001329, PAD n° 2017.13.5.001327, PAD n° 2017.13.5.001377, 

PAD n° 2017.13.5.001642, PAD n° 2017.13.5.001644, PAD n° 2017.13.5.002105 e PAD n° 

2017.13.5.001909;  

 

Considerando que em 21/12/2017 foi denegada a segurança nos autos do Processo nº 

0003926-48.2017.8.17.0000 (483903-0), ante a inexistência de prova documental pré-constituída para a 

demonstração do direito líquido e certo alegado pelas partes;  
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Considerando que a partir da denegação da segurança nos autos do Processo nº 0003926-

48.2017.8.17.0000 (483903-0), não mais existe qualquer óbice para suspensão dos PROCESSOS 

ADMINISTRATIVOS DICISPLINARES retro mencionados.  

 

R E S O L V E: 

 

 I - Fazer retornar os seguintes PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DICISPLINARES: 

PAD n° 10.101.1002.00073/2015.1.1, PAD n° 10.101.1022.00012/2016.1.1, PAD n° 

10.101.1022.00015/2016.1.1, PAD n° 2016.13.5.001555, PAD n° 2016.13.5.002846, PAD n° 

2016.13.5.003085, PAD n° 2017.13.5.000244, PAD n° 2017.13.5.000618, PAD n° 2017.13.5.000760, 

PAD n° 2017.13.5.000947, PAD n° 2017.13.5.000960, PAD n° 2017.13.5.001033, PAD n° 

2017.13.5.001329, PAD n° 2017.13.5.001327, PAD n° 2017.13.5.001377, PAD n° 2017.13.5.001642, 

PAD n° 2017.13.5.001644, PAD n° 2017.13.5.002105 e PAD n° 2017.13.5.001909, à 5ª CPDPC, 

possibilitando assim o seu curso normal;  
 

II - Encaminhar cópia desta Portaria ao Procurador Geral do Estado para conhecimento e 

adoção das medidas cabíveis. R.P.C. Recife, 25JAN18.  Carla Patrícia Cintra Barros da Cunha - 

Corregedora Geral da SDS. 

 

(Transcritas do BG SDS nº 017, de 25 JAN 2018) 

 

2.0.0.   CENTRO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

 

2.1.0.   Prestação de Contas 

 

O Centro de Assistência Social – CAS/ PMPE, coloca à disposição à prestação de contas 

referente ao mês de DEZEMBRO, visando proporcionar aos seus contribuintes, maior transparência 

financeira e contábil de suas ações, conforme quadro abaixo: 
 

DEMONSTRATIVO RECEITAS/DESPESAS 

DESPESAS 

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS (Casa de Trânsito, Hotel de Trânsito e 

Creche) 
29.519,55 

DESPESAS ASSISTENCIAIS (programas assistenciais do CAS) 52.514,73 

IMPOSTOS (ISS,IRPJ) 19.417,53 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (NET - Serviços de Comunicação S/A, Refrilar 

refrigeração, ServHost Internet ltda, Olivier Lavanderia, Conlurb, Olitech informática e 

comunicação, Soliveti serviços de Impressão, Serviços Gráficos, Operadora OI S/A, 

GVT telefonia,  Vika Refrigeração, Afonte, Segsat tecnologia, Loquipe) 

85.606,59 

REPASSE (Veneza Walter Park, Coqueiral Park, Game Station). 30.203,50 

MAT. DE EXP ESCRITORIO E INFORMATICA. 3.399,00 

SERVIÇOS E PEÇAS DE VIATURAS 29.098,50 

MATERIAL DE CONSTRUÇÃO  22.617,75 

DESPESAS COM PESSOAL RPL (terceirização de mão de obra especializada, 

atendimentos e programas assistências) 

244.989,74 

 

LOCAÇÃO DE VEICULOS (atendimento assistencial) 9.359,91 

GAS LIQUEFEITO 780,00 

TOTAL  527.506,80 

RECEITAS 

REPASSE DE CONTRIBUIÇÃO DOS ATIVOS 223.289,05 

REPASSE DE CONTRIBUIÇÃO DOS INATIVOS 217.544,09 

REPASSE DOS DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO E DEPÓSITOS 

DIVERSOS DESTINADOS A ADQUIRIR PROGRAMAS DO CAS (TELEFONIA OI, 

GAME STATION, COQUEIRALPARK, NET, CRECHE E HOTEL DE TRÂNSITO, 

CESTA BÁSICA). 

129.326,79 

TOTAL 570.159,93 
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DEMONSTRATIVO DE ATENDIMENTOS REALIZADOS PELO CAS – MES DEZEMBRO 

               

 

PROGRAMAS ASSINTENCIAIS QUANTIDADE 

CRECHE TIO JENNER 50 

GABINETE DE PSICOLOGIA CAS 498 

NADEQ – NÚCLEO DE APOIO AO DEPENDENTE 

QUIMICO 
26 

NETI – NUCLEO ESPECIAL DE TERAPIAS 

INTEGRADAS 
370 

PLANO OI FLEX 3.400 

TRANSPORTE EMERGENCIAL 69 

TRANSPORTE ONIBUS CAS 119 

TRANSPORTE CAMINHAO DE MUDANÇA 30 

TRANSPORTE ASSISTENCIA SAUDE (TRATAMENTO 

DE HEMODIALISE E DIVERSOS) 
335 

CESTA BÁSICA 72 

HOTEL DE TRANSITO 478 

CASA DE TRANSITO 895 

SERVICO SOCIAL 85 

ORIENTAÇÃO VIUVAS E PENSONISTAS 15 

ASSISTENCIA JURIDICA 169 

KIT NATALIDADE 98 

MIRABILANDIA 435 

COQUEIRAL PARK 902 

GAME STATION 150 

SERVICO DE AJUDA E REABILITAÇÃO 69 

TOTAL 8.265 

(Nota nº 001/2018/CAS). 

 

 

2.2.0.   Treinamento – Informação 

 

O Centro de Assistência Social estará desenvolvendo treinamento dos Agentes Sociais das 

OME(s), tendo como objetivo habilitar o Policial Militar a ser um Agente Social nas Unidades da 

Capital e Interior, buscando minimizar as questões sociais em conjunto com o CAS/PMPE. 

 

Os Comandantes, Chefes e Diretores deverão apresentar através de Ofício o nome, matricula, 

telefone e e-mail do policial indicado para o treinamento até o dia 19FEV18. Maiores esclarecimentos 

através do telefone (081) 3181-1885. (Nota nº 002/2018/CAS). 

 

3.0.0.   COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS 

 

3.1.0.   Promoção dos Concluintes do CHC /2018 

 

O Comandante Geral no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 101, inciso I, 

do Regulamento Geral da PMPE, vem a público informar que a Secretaria da Comissão de Promoção de 

Praças está processando os documentos alusivos ao ato de promoção dos alunos do Curso de 

Habilitação de Cabos (CHC – 2018), aguarda ainda a publicação em Boletim Geral da certificação dos 

concluintes. 

 

Em que pese aos concluintes do CHC – 2018 por força de decisão judicial, o ato de 

promoção depende do que nela constar, e ainda carece da análise e pronunciamento jurídico da DEAJA, 

órgão competente da PMPE a emitir opinativo sobre as demandas da justiça.  
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Esclarece ainda que as promoções dos que foram convocados por ordem de antiguidade, 

independe das promoções dos impetrantes, haja vista que estes terão a promoção garantida a medida que 

as decisões judicias forem sendo apreciadas pela DEAJA. (Nota nº 05/2018 – CPP).  

 

 

3.0.0.   NOTA 

 

Com o presente Boletim Geral está sendo distribuído Aditamento ao BG nº 024, de 02 FEV 

2018, versando sobre Extrato de Decisões da Comissão de Promoção de Praças. 

 

 

4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 

 
 

(Sem Alteração) 

 

 

 

 
 

 

C O N F E R E: 

 

 
MENSAGEM BÍBLICA 

Mas Gideão lhe respondeu: Ai, Senhor meu, se o Senhor é conosco, por que tudo isto nos 

sobreveio? E que é feito de todas as suas maravilhas que nossos pais nos contaram, dizendo: Não nos 

fez o Senhor subir do Egito? Porém agora o Senhor nos desamparou, e nos deu nas mãos dos 

midianitas. (Juízes 6:13) 

https://www.bibliaonline.com.br/acf/jz/6/13+

